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EMENTA
   
A presente disciplina tem como objetivo promover uma reflexão crítica sobre os impactos da Reforma Tributária no processo 
tributário brasileiro, articulando-os com a análise das transformações no federalismo fiscal e nas novas configurações 
institucionais decorrentes da Emenda Constitucional n. 132/2023 e da legislação complementar.

Serão discutidos os seguintes pontos:

1. Compreender os fundamentos constitucionais e institucionais da Reforma Tributária no Brasil, com especial atenção 
aos seus impactos no ordenamento jurídico-processual tributário e na organização federativa.

2. Analisar as novas configurações do federalismo fiscal, incluindo a repartição de competências tributárias, a 
governança do IBS e o papel do Comitê Gestor do IBS como instância de coordenação interfederativa.

3. Investigar as alterações nos procedimentos administrativos e judiciais decorrentes da reforma, especialmente no 
âmbito da fiscalização, arrecadação, contencioso e uniformização interpretativa.

4. Examinar os reflexos das mudanças legislativas na relação entre contribuintes e Fisco, considerando os desafios de 
adaptação, segurança jurídica e harmonização federativa.
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5. Debater o futuro do contencioso tributário e do pacto federativo brasileiro, a partir dos desafios e perspectivas 
trazidos pelo novo modelo de tributação sobre o consumo.                           
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